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Contudo, a indenização buscada só seria possível com a
demonstração de ato ilícito da Administração, que seria
efetivamente demonstrado se constatados vícios no ato
de transferência. 

Ademais, não há como se verificar que o remane-
jamento da servidora ocorreu de fato em razão do assé-
dio moral, pois não há sequer prova documental e, so-
bretudo, testemunhal comprovando a suposta tortura
psicológica sofrida pela servidora. 

Vale ressaltar, nesse sentido, que, embora tenha
requerido a produção de prova testemunhal e o MM. Juiz
não tenha apreciado o seu pedido, a apelante aceitou
que fosse feito o julgamento sem a referida prova, que
assim ficou preclusa, impondo-se o julgamento com as
provas constantes dos autos. 

Desta feita, não há como se presumir que a trans-
ferência da servidora pública ocorreu no intuito de pre-
judicá-la, pois, não havendo prova robusta nesse senti-
do, é de se considerar que o remanejamento se inclui no
exercício regular da Administração a partir dos critérios
gerais da necessidade, discricionariedade e legalidade. 

A respeito, confira-se judicioso precedente do
egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que
corrobora a tese ora expendida: 

Ementa: Responsabilidade civil. Ação de indenização por
danos extrapatrimoniais. Servidor público. Assédio moral.
Culpa subjetiva. Alegação de assédio moral traduzido em
transferências injustificadas de servidor municipal do seu
local de trabalho. Negativa de atendimento de requerimen-
to do servidor à municipalidade: transporte para consulta
médica. Ausência de prova da ocorrência de danos efetivos
(art. 333, I, do CPC), que, in casu, não podem ser presumi-
dos. Culpa subjetiva. Falta de comprovação de os atos ad-
ministrativos que atingiram os interesses da autora terem
como objetivo prejudicar à servidora ou que não tenham
atendido o exercício regular da administração a partir dos
critérios gerais da necessidade, discricionariedade e legali-
dade. Apelação improvida. Unânime (Apelação Cível nº
70021062005, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, julgado em
27.03.2008).

Enfim, a prova trazida à colação é por demais
frágil, não se prestando aos fins colimados. Como diz o
velho brocardo jurídico, “quem alega tem que provar”.
No caso, não restou comprovado o imprescindível nexo
de causalidade entre a sua transferência de local de tra-
balho e as humilhações e tratamento degradante a que
alega ter sido submetida. 

Ademais, frise-se que, no tocante aos danos mate-
riais supostamente sofridos, em razão do custeio pela
servidora do transporte entre os postos de trabalho, não
há sequer documentos que comprovem o efetivo gasto,
de maneira que sua pretensão não pode ser acolhida. 

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo, assim, a decisão de primeiro grau. 

Custas recursais, pela apelante, na forma da lei. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Embargos à execução - Cheque pós-datado -
Prescrição - Não-ocorrência - Data de 

apresentação - Acordo firmado pelas partes -
Observância - Prejudicial afastada - Excesso de
execução - Honorários advocatícios - Inclusão 

na memória de cálculo - Impossibilidade - 
Ato privativo do juiz

Ementa: Apelação cível. Embargos à execução. Cheque
pós-datado. Prescrição. Não-ocorrência. Data de apre-
sentação. Observância do acordo firmado pelas partes.
Prejudicial afastada. Excesso de execução. Honorários
advocatícios. Inclusão na memória de cálculo. Impossi-
bilidade. Ato privativo do juiz. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00445522..0077..003322660022-33//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee NNoovvaa SSeerrrraannaa - AAppeellaannttee:: NNoobbrreessppuummaa IInnddúúss-
ttrriiaa ee CCoomméérrcciioo ddee CCoommppoonneenntteess ppaarraa CCaallççaaddooss LLttddaa.. -
AAppeellaaddaa:: MMiizzzzaannggaa IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo ddee CCaallççaaddooss
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM AFAS-
TAR A INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO E JULGAR PAR-
CIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS, VENCI-
DO EM PARTE O VOGAL. 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2008. - Barros
Levenhagen - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BARROS LEVENHAGEN (convocado) - Trata-
se de recurso de apelação interposto por Nobrespuma
Indústria e Comércio de Componentes para Calçados
Ltda. contra sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito
Rogério Braga às f. 40/42, que julgou procedentes os
embargos à execução opostos por Mizzanga Indústria e
Comércio de Calçados Ltda. para reconhecer a pre-
scrição dos cheques que instruíram a execução, julgan-
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do extinto o processo executivo, nos termos do art. 269,
IV, do CPC. 

Pugna pela reforma da sentença, alegando, em sín-
tese, que, em se tratando de cheque pós-datado, o prazo
prescricional tem início no dia seguinte à data ajustada
entre as partes para a sua apresentação (f. 44/59).

Não foram apresentadas contra-razões (f. 61
verso). 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
Da prescrição.
A questão retratada nos autos é polêmica, dividin-

do opiniões. 
Isso porque o cheque é uma ordem de pagamento

à vista, razão pela qual, em princípio, não caberia a
inserção de qualquer outra data no instrumento.
Contudo, desenvolveu-se, no Brasil, a prática costumeira
de utilizar o cheque como meio de se conceder crédito
ao consumidor, com a indicação de data futura (pós-
data) representando o acordo das partes quanto ao
momento em que o título deve ser liquidado. 

A ação de execução do cheque prescreve em 6
(seis) meses, a contar do término do prazo para apre-
sentação, que pode ser de 30 (trinta) dias, se da mesma
praça, ou 60 (sessenta) dias, se de praças diferentes. 

Compulsando os autos, verifica-se que o embar-
gante, ora apelado, em momento algum nega ter sido
acordado pelas partes um prazo para apresentação do
cheque (pós-data), limitando-se a defender a tese de que
o fato de se tratar de cheque pós-datado não modifica o
dia da apresentação, prevalecendo a data da emissão
do título. 

Contudo, não se admite que o recorrido possa valer-
se da própria torpeza, para obter vantagem, devendo zelar
pela estrita observância do acordo feito com o apelante
quanto à oportunidade de apresentação e liquidação do
título, firmado, vale dizer, no seu próprio interesse. 

Neste contexto, a regra de contagem do prazo pre-
scricional a partir do término da data de apresentação
deve, in casu, comportar exceção, como forma de pres-
tigiar a vontade manifestada pelas partes na época em
que o negócio foi acertado. 

Nesse sentido: 

Execução. Embargos. Prescrição. Inocorrência. Credor en-
dossatário. Inviabilidade de perquirição da causa debendi. -
Não ocorre prescrição se, entre a expiração do prazo para
apresentação do cheque ao banco sacado e o ajuizamento
da ação executiva, não decorreram os 6 meses previstos em
Lei. Para cheques com data aprazada para apresentação
conta-se o prazo prescricional a partir da respectiva menção,
não podendo o devedor prevalecer-se da data de emissão,
pois, assim, estaria beneficiado duplamente. Tratando-se de
credor endossatário, e, diante da evidente circulação da cár-
tula atípica, não se pode permitir a perquirição da causa
debendi entre o devedor e o endossante, até em home-

nagem ao princípio da independência das obrigações cam-
biárias (Processo n° 1.0372.04.010334-6/001, Relator: Des.
Francisco Kupidlowski, j. em 15.09.2005, p. em 22.10.2005).

Cheque - Prescrição - Inocorrência. 
- O dies a quo para início da contagem do prazo de trinta
dias para apresentação do título, no caso de cheque pós-
datado, é o dia consignado na cártula para sua apresen-
tação e não a data de sua emissão. 
- A diferença inserida em decorrência de juros de mora e
correção monetária não tem o condão de afastar a liquidez
e a exigibilidade dos títulos, não representando qualquer
irregularidade. 
Preliminar rejeitada e apelo não provido (Processo n°
2.0000.00.492206-5/000, Relator: Des. Alberto Aluízio
Pacheco de Andrade, j. em 28.03.2006, p. em 13.05.2006).

A propósito, o entendimento do STJ: 

Comercial e processual civil. Cheque pré-datado. Prescrição.
- O cheque emitido com data futura, popularmente conheci-
do como cheque ‘pré-datado’, não se sujeita à prescrição
com base na data de emissão. O prazo prescricional deve
ser contado, se não houve apresentação anterior, a partir de
trinta dias da data nele consignada como sendo a da
cobrança. Recurso não conhecido (REsp 620218/GO,
Relator: Ministro Castro Filho, Terceira Turma, j. em 07.06.
2005, DJ de 27.06.2005, p. 376).

Na hipótese, havendo “pós-data” no cheque - fato
contra o qual, ressalte-se, o embargante não se insurgiu
- o prazo prescricional de 6 (seis) meses inicia o seu
curso após o fim do prazo de apresentação, que tem
como termo a quo a própria data avençada pelas partes
para a sua apresentação (pós-data). 

Assim, considerando que as partes livremente acer-
taram os dias 04.04.2006, 14.04.2006 e 24/04/2006
como as datas em que os cheques deveriam ser apre-
sentados, forçoso concluir que, quando do ajuizamento
da ação - 23.10.2006 -, os títulos de crédito que instruí-
ram a inicial não estavam prescritos. 

Posto isso, dou provimento ao recurso para afastar
a incidência da prescrição e, conseqüentemente, cassar
a r. sentença de f. 40/42. 

Do mérito. 
Prossigo no julgamento, forte no princípio da

“causa madura”. 
Data venia, assiste razão ao embargante no que se

refere ao alegado excesso de execução. 
Destarte, a fixação dos honorários advocatícios é

ato exclusivo do magistrado, não podendo a parte se
antecipar ao pronunciamento judicial, ainda que com-
putado no percentual mínimo previsto em lei. 

Nesse contexto, julgo parcialmente procedentes os
embargos à execução, apenas para decotar dos cálculos
apresentados pela exeqüente o valor da verba honorária. 

Condeno a embargante no pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, fixados em R$
500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art. 20, § 4º,
c/c art. 21, parágrafo único, do CPC. 
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DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - De acordo. 

DES. NICOLAU MASSELLI - Peço vista. 

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi adia-
do na sessão anterior, a pedido do Desembargador Vogal.

DES. NICOLAU MASSELLI - Peço licença ao Relator,
Des. Barros Levenhagen, para dele divergir, pois entendo
que o prazo prescricional do título de crédito deve ser con-
tado da data nele consignada e não da pós-datada.

Consoante o disposto no art. 32 da Lei 7.357/85,
o cheque é ordem de pagamento à vista, devendo ser
considerada não escrita qualquer menção em contrário. 

Apesar de amplamente utilizado no comércio em
geral, o cheque pós-datado, não encontra guarida na
legislação, na verdade, pode ser considerado como um
costume consolidado ou mesmo, acordo bilateral de
vontade celebrado entre credor e devedor para a con-
cessão de prazo para apresentação do cheque. 

Entretanto, esse acordo bilateral ou, conforme dito,
esse costume, não tem o condão de modificar o prazo
prescricional do título devidamente previsto em lei, o que
se mostraria temerário e atentatório ao princípio da
segurança jurídica. 

Ademais, a prescrição do título não impede o rece-
bimento do crédito nele consubstanciado, já que prevê a
legislação outros instrumentos para sua cobrança, como
por exemplo a ação de locupletamento sem causa (art.
61, lei do cheque) e, ainda, a ação causal (art. 62), ba-
seada na relação de direito material havida entre as partes. 

Destarte, considerando que os cheques ora executa-
dos tinham data de apresentação em 08.02.06, é forçoso
reconhecer que, quando do ajuizamento da execução
(23.10.06), os títulos já se encontravam prescritos. 

Pelos motivos expostos, com a devida vênia, estou
divergindo do eminente Relator, para negar provimento
ao recurso, mantendo a decisão recorrida. 

Súmula: AFASTARAM A INCIDÊNCIA DA PRES-
CRIÇÃO E JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTES
OS EMBARGOS, VENCIDO EM PARTE O VOGAL. 

. . .

- Se a causa de pedir consiste na insuficiência, inade-
quação das informações fornecidas pelo fabricante sobre
os riscos do cigarro, a situação jurídica é regulamentada
pelo disposto no art. 12, caput, do Código de Defesa do
Consumidor. 

- Assim, tratando-se de fato do produto, a prescrição da
pretensão inicial ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados
do conhecimento do dano e de sua autoria, nos termos
do art. 27 do mesmo diploma legal. Precedente do STJ. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770011..0077..220066774477-66//000011 - CCoommaarr-
ccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAppeellaannttee:: AAddeemmiirr NNoommeelliinnii - AAppeellaaddaa::
SSoouuzzaa CCrruuzz SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. WWAAGGNNEERR WWIILLSSOONN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2008. -
Wagner Wilson - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiram ao julgamento pela apelada o Dr. Paulo
Rogério Brandão Couto e o Dr. Leopoldo S. L. Mattos de
Paiva. 

DES. WAGNER WILSON - Conheço do recurso,
presentes os requisitos de sua admissibilidade. 

Ademir Nomelini ajuizou a presente ação de in-
denização por danos morais e materiais em desfavor de
Souza Cruz S.A., afirmando ter sido atraído pelas propa-
gandas veiculadas pela ré, que incentivavam o uso do
cigarro sem, no entanto, avisar aos consumidores sobre
os seus malefícios. 

Alegou ter contraído um enfisema pulmonar, o que
lhe ocasionou “grande perturbação emocional [...], em
face da diminuição de seu patrimônio íntimo, [...] pois,
certamente, não mais recuperará capacidade para
exercer vida plena” (f. 09). 

Justiça gratuita deferida à f. 17. 
A ré apresentou extensa contestação às f. 20/68,

sustentando preliminarmente a inépcia parcial da inicial,
no tocante ao pedido de indenização por danos materiais. 

Argumentou estar prescrita a pretensão inicial, em
face do decurso do prazo qüinqüenal previsto no art. 27
do Código de Defesa do Consumidor, iniciado em 1999,
época em que o autor teve ciência da doença. 

Responsabilidade civil - Tabagismo - Fato do 
produto - Código de Defesa do Consumidor -

Prescrição qüinqüenal

Ementa: Responsabilidade civil. Tabagismo. Fato do pro-
duto. Código de Defesa do Consumidor. Prescrição qüin-
qüenal. 

- Os aspectos patrimoniais, prestacionais, dos direitos da
personalidade se submetem aos prazos prescricionais
previstos em lei. 


